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Governo do Distrito Federal
Administração Regional do Riacho Fundo II - RA XXI

Coordenação de Administração Geral
Gerência de Administração

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

MINUTA 3

 

Contrato de Execução de Obras nº 01/2023- RA - RFII, nos termos do Padrão nº 09/2002.

Processo nº 00301-00000861/2023-25.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da Administração do Riacho Fundo II, representado por Ana
Maria da Silva, na qualidade de Administradora, com delegação de competência prevista nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e a EMPRESA, doravante denominada
Contratada, CNPJ nº ________________, com sede em _________, representada por ______________,
na qualidade de ______________.​

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Tomada de Preços nº 01/2023 e da
Proposta de fls. ______ e da Lei nº 8.666 21.06.93.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O Contrato tem por objeto a execução da obra de Construção da Praça de Esporte e Lazer
que se encontra localizada na QN 29 entre os conjuntos 06,07,08 e 09 do Riacho Fundo II, com área total
de 2.721,83m², conforme consta no Projeto Básico que passa a integrar o presente Edital.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada global, menor
preço segundo o disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93, em conformidade com o Edital, Projetos,
Projeto Básico e Normas Técnicas da ABNT.

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ESPECIFICAÇÕES

Na execução dos serviços, objeto do presente Contrato, deverão ser observadas as
especificações constantes no Edital e seus anexos, e as Normas Técnicas vigentes, independentemente de
transcrição.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES

Fica a Contratada responsável pelas obrigações relacionadas no Edital de nº 01/2023 e na
Proposta aceita pela Administração e por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus
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empregados a terceiros, bem como o pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e
demais despesas eventuais, decorrentes da prestação de serviços.

6.1. Fica a Contratada obrigada a manter, durante toda a execução do Contrato, as
condições de habilitação e qualificação exigidas e apresentadas por ocasião da licitação.

6.2. Integra o presente Contrato o Edital de Tomada de Preços nº 001/2023, Anexos e
Especificações, bem como a proposta da Contratada, independentemente de transcrição.

6.3. Os serviços, objeto do presente Contrato, serão executados em conformidade com a
legislação vigente, Normas Técnicas ABNT e Código de Edificações do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR

O valor total do Contrato é de R$ 639.825,79 (seiscentos e trinta e nove mil oitocentos e
vinte e cinco reais e setenta e nove centavos), devendo a importância ser atendida à conta da emenda
parlamentar conforme cláusula sexta deste contrato e Disponibilidade Orçamentária.

7.1. Para fins de reajustamento do Contrato deverão ser observadas as seguintes
condicionantes:

7.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas, de acordo com art. 28 da Lei nº 9.069/95, ressalvada a hipótese prevista no
art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/93;

7.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato, a Contratada fará jus ao reajustamento
após o interregno de um ano, contado da data da apresentação da proposta, aplicando-se o índice INCC –
Índice Nacional da Construção Civil da FGV – Coluna 18, apurado e fornecido pela Fundação Getúlio
Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos
termos da Lei nº 10.192/2001. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; e

7.1.3. O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos do art. 65, §8º, da Lei nº
8.666/93.

 

CLÁUSULA OITAVA  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 09123 – Administração Regional - Riacho Fundo II

II – Programa de Trabalho:  15.813.6206.1950.0033  -  Construção de Praças Públicas e
Parques na QN 29 do Riacho Fundo II

III – Natureza da Despesa: 44.90.51 – Obras e Instalações,

IV – Fonte de Recursos: 100

8.1. O empenho foi emitido no valor de R$ XXX (por extenso), conforme Nota de Empenho
nº XXX, datada de XXX, na modalidade.

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL

A adjudicatária deverá prestar garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados
da data de assinatura do contrato, prorrogáveis por igual período a critério da RA-RFII, no valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contato, conforme Art. 56 do Decreto nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, sob pena de decair do direito à contratação, na forma do item 15 do Projeto
Básico.

9.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
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a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes     ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária

9.2. A cobertura da garantia deverá se estender por até 90 (noventa) dias após o período
de vigência do Contrato.

9.3. A garantia prestada pela CONTRATADA ser-lhe-á restituída ou liberada 30 (trinta) dias
após o recebimento definitivo dos serviços, mediante requerimento à RA-RFII.

9.4. Para atendimento a solicitação de restituição ou liberação da garantia, o requerimento
deverá ser encaminhado à RA-RFII acompanhado do original da Guia de Recolhimento e cópia do Termo
de Recebimento Definitivo.

9.5. Não será devolvido a garantia inicial, respectivos reforços e multas, no caso de rescisão
do Contrato por culpa exclusiva da Contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será feito, de acordo com as normas de planejamento, orçamento,
finanças, patrimônio e contabilidade do Distrito Federal, em até 30 (trinta) dias a contar da data de
apresentação do atestado de execução emitido pela Administração, acompanhado da fatura/nota fiscal
correspondente, que será atestada pelo executor do Contrato após as devidas verificações.

10.2. As faturas serão emitidas após a conclusão das etapas e de acordo com o
discriminado no cronograma físico-financeiro, devidamente atestadas pela fiscalização, glosando-se, se
for o caso, as parcelas em atraso. Para liberação da última fatura será realizada a medição final da
totalidade da obra executada.

10.3. A Administração Regional não fará qualquer pagamento à CONTRATADA antes de
paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada, pelo descumprimento de qualquer uma
das Cláusulas do presente ajuste, ou ainda, sido indenizado o dano provocado. Nestas circunstâncias,
efetuará a retenção nas faturas apresentadas, no valor correspondente à multa e ou dano apurado.

10.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo
pagamento, de acordo com a variação do IPCA/IBGE pró rata tempore die, conforme Decreto-DF n.º
37.121/2016.

10.5. O regime de execução será por Empreitada por Preço Global e o pagamento deve ser
realizado conforme cronograma físico financeiro. 

10.6. A medição dos serviços se dará em conformidade com o cronograma físico e
financeiro e deverá ser apresentada e aprovada pelo engenheiro fiscal da Administração, que emitirá o
atestado de conformidade;

10.7. A Contratada deverá apresentar as notas fiscais, o atestado de conformidade e a
medição dos serviços na sede da Administração para o atesto do Executor do Contrato e posterior
encaminhamento à área competente para providências;

10.8. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contados a partir da
data da emissão do aceite nas notas fiscais recebidas pela Administração;

10.9. O Executor do Contrato poderá solicitar correções, esclarecimentos e outras
informações que julgarem necessárias, condicionando-se o pagamento ao pleno atendimento dos
serviços contratados;
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10.10. O Pagamento da primeira fatura fica condicionado à apresentação da ART dos
serviços da Contratada, registrada junto ao CREA-DF.

10.11. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, quando da medição dos serviços:

10.11.1. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, nas
contratações com dedicação exclusiva dos trabalhadores da CONTRATADA exigir-se-á, dentre outras, as
seguintes comprovações:

No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a
seguinte documentação: Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando
for o caso; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
CONTRATADA; e Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os
serviços.

10.12. A entrega até o 5º (quinto) dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços, ao
setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): Certidão Negativa de
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); Certidões que
comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado; Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Entrega, quando solicitado pela Administração, de quaisquer dos seguintes documentos: Extrato da conta
do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração CONTRATANTE; Cópia da folha de
pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão
ou entidade CONTRATANTE; Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros),
a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e Comprovantes de realização de
eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

10.13. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: Termos
de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; Guias de recolhimento da contribuição
previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; Extratos dos depósitos efetuados nas contas
vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; Exames médicos demissionários dos
empregados dispensados.

10.14. Para o pagamento da última fatura a CONTRATADA deverá apresentar o termo de
recebimento provisório, em original ou fotocópias autenticadas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS PRAZOS

O presente Contrato entra em vigor na data da sua assinatura.

11.1. O prazo de vigência do contrato será de  360 (trezentos e sessenta) dias corridos,
contados a partir da data de sua assinatura.

11.2. O prazo total de execução dos serviços será de 60 dias corridos, contados do primeiro
dia útil após emissão da Ordem de Início dos Serviços, emitida pelo Executor do contrato.

11.3. O prazo para início das obras e serviços será de até 05 dias corridos, contados da data
de recebimento da respectiva Ordem de Início de Serviço.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E DOS REAJUSTES

Toda e qualquer alteração contratual deverá ser processada mediante celebração de Termo
Aditivo, com amparo no art. 60 da Lei n. 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

  12.1. Para fins de reajustamento do Contrato deverão ser observadas as seguintes
condicionantes, conforme item 20 do presente Edital:

a) Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data base do
orçamento, de acordo com art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, ressalvada a hipótese prevista
no art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

b) Dentro do prazo de vigência do contrato, a Contratada fará jus ao reajustamento após o
interregno mínimo de um ano, contado da data base do orçamento (03/2023), aplicando-se o índice ICC
Brasília - Coluna 20, apurado e fornecido pela Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos da Lei nº 10.192, de
fevereiro de 2001.

c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

d) O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos do art. 65, §8º, da Lei nº
8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DA OBRA OU SERVIÇO

O objeto do contrato será recebido após formalmente comunicada à RA-RFII, conforme
item 8 do Projeto Básico, Anexo I do presente edital.

13.1. Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita do
contratado;

13.2. Definitivamente: por comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, no prazo de até 90 (noventa) dias corridos,
contados do recebimento provisório, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

13.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez
e segurança do serviço, consoante Artigo 618 do Código Civil, nem ético-profissional pela perfeita
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, conforme §2º do art. 73
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS GARANTIAS DA OBRA

 A Contratada garante, por cinco anos, a solidez e segurança do trabalho, compreendido,
também, aos materiais empregados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

A Administração Regional do Riacho Fundo II responderá pelos danos que seus agentes,
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos
de dolo e de culpa.

15.1.  Para garantir o fiel cumprimento do presente Contrato, a Administração obriga-se a:

I. Nomear como executor, servidor da Administração Regional do Riacho Fundo II, para
promover a execução do Contrato em conformidade com as Normas de Execução Orçamentária
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Financeira e Contábil do Distrito Federal e a legislação vigente;

II. Emitir, através da Coordenação de  Licenciamento, Obras e Manutenção, as Ordens de
Serviço para a execução das obras;

III. Supervisionar as atividades de execução das obras relacionadas a este Contrato;

IV. Fornecer à empresa contratada o modelo padrão de placa alusiva às obras do Contrato;

V. Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato,
que anotará em diário de obra todas as ocorrências verificadas;

VI. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na
execução do contrato;

VII. Fiscalizar a execução dos serviços e obras, bem como atestar sua execução, para a
liberação dos recursos;

VIII. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE ou
a terceiros, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos à mais ampla e irrestrita fiscalização do
CONTRATANTE, a qualquer hora, por seus representantes devidamente credenciados;

IX. A Administração Regional do Riacho Fundo II deverá indicar um representante da
Administração ou Comissão de Executores, designado por Portaria, para acompanhar e assistir a execução
das atividades inerentes ao objeto, conforme dispõe o Art. 67 da Lei nº. 8.666/93 de 21.06.93 e suas
alterações, assim como fazer cumprir todas as demais disposições legais para contratação e execução da
obra;

X. Ao Fiscal do Contrato compete autorizar formalmente a mobilização e/ou
desmobilização de técnicos, equipamentos, veículos, móveis, etc., de forma que não haja ociosidade de
itens mobilizados e atenda plenamente ao ritmo de execução da obra;

XI. O fiscal do contrato será responsável pelo cumprimento de toda legislação existente e
pertinente à execução do contrato decorrente deste Projeto Básico;

XII. O CONTRATANTE far-se-á representar no local das obras e serviços por seu Agente
Fiscalizador designado em portaria e, na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas
atribuições e poderes;

XIII. O CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de fiscalização, poderá contratar
profissionais consultores ou empresas especializadas, para o controle qualitativo e quantitativo das obras
e serviços, assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista dos projetos;

XIV. À FISCALIZAÇÃO compete: o acompanhamento e controle da execução das obras e
serviços, as avaliações e medições dos serviços, até sua conclusão, observadas todas as condições
expressas nos documentos que compõem o Contrato;

XV. A FISCALIZAÇÃO lançará no Livro de Ocorrência de Obra todas as observações dignas de
registro para controle da obra, devidamente assinadas pelo preposto da CONTRATADA;

XVI. Toda troca de informações e correspondências entre a CONTRATADA e CONTRATANTE,
bem como todas as instruções da Fiscalização à CONTRATADA, devem ser por escrito, cabendo o seu
registro no Livro de Ocorrências de Obra. Todos os expedientes escritos da CONTRATADA, após seu
registro, serão encaminhados ao CONTRATANTE, para decisão, acompanhados de parecer da Fiscalização;

XVII. Compete à FISCALIZAÇÃO ter prévio conhecimento da ocorrência operacional das
frentes e fases das obras e serviços, a fim de que seja obtido melhor rendimento, sem prejuízo da boa
execução dos trabalhos;

XVIII. A ocorrência de obstáculos e imprevistos durante a obra obrigará a CONTRATADA a
fazer comunicação escrita dos fatos, cabendo à FISCALIZAÇÃO a decisão sobre as ocorrências;

XIX. A FISCALIZAÇÃO, constatando inoperância, desleixo, incapacidade, falta de exação ou
ato desabonador, poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado da
CONTRATADA, bem como de subempreiteiras e/ou subcontratadas;
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XX. Compete à FISCALIZAÇÃO, em conjunto com as demais áreas do CONTRATANTE,
resolver as dúvidas e as questões expostas pela CONTRATADA, dando-lhes soluções rápidas e adequadas;

XXI. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela FISCALIZAÇÃO ou pela
própria CONTRATADA, obrigando-a, à sua conta e risco, à correção, remoção e nova execução das partes
impugnadas, mesmo que o erro resulte da insuficiência dos levantamentos e/ou projetos, conforme
prevê o item de “EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS” deste Projeto Básico;

XXII. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará na
aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento das obras e serviços, e no desconto das
faturas das despesas a que a CONTRATADA tenha dado causa, por ação ou omissão;

XXIII. A Fiscalização poderá determinar a paralisação das obras e serviços, por razão
relevante de ordem técnica, de segurança ou motivo de inobservância e/ou desobediência às suas ordens
e instruções, cabendo à CONTRATADA, ressalvado o disposto no Edital e neste Caderno de Encargos,
todos os ônus e encargos decorrentes da paralisação;

XXIV. A determinação da paralisação, citada no item anterior, vigorará enquanto
persistirem as razões da decisão, cabendo ao CONTRATANTE formalizar a sua suspensão;

XXV. No prazo de observação das obras e serviços, a CONTRATADA deverá executar, sob sua
inteira responsabilidade, os trabalhos de reparos, consertos, reconstrução, retificação e restauração de
defeitos ou falhas verificadas pela Fiscalização, após a emissão do Termo de Recebimento Provisório.

XXVI. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Projeto Básico;

XXVII. Proporcionar todas as condições necessárias para que o (s) licitante (s) vencedor (es)
possa (m) cumprir o objeto desta licitação;

XXVIII. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação
escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir as dúvidas e orientá-la em casos omissos;

XXIX. A existência e a atuação da fiscalização da Administração em nada restringe a
responsabilidade técnica única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do
objeto contratado;

XXX. Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas;

XXXI. Atestar a execução do contrato;

XXXII. Cumprir as demais obrigações contidas no Edital e no Projeto Básico.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADE DA CONTRTADA

A Contratada fica obrigada a apresentar, a Administração Regional:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

III - No prazo de 15 (quinze) dias corridos contados a partir da emissão da Ordem de
Serviço, comprovante de pagamento das taxas pertinentes à execução das obras junto à respectiva
Administração Regional, bem como à respectiva licença, caso couber;

IV - No prazo de 15 (quinze) dias corridos contados a partir da emissão da Ordem de
Serviço, comprovante de registro do Contrato junto ao CREA – DF ou CAU-DF, de acordo com o disposto
na Lei nº. 6.496, de 07/12/1977, bem como cópia da guia da ART ou RRT;

V. No pagamento da segunda fatura, a aprovação dos projetos nas concessionárias de
serviços públicos, se for o caso.

16.1. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas
decorrentes da prestação de serviço.
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16.2. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

16.3. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

16.4 . Para a execução da obra objeto deste Contrato, a CONTRATADA também se obriga a:

I. A CONTRATADA obriga-se a executar as obras e serviços obedecendo, integral e
rigorosamente, no que for pertinente, às respectivas normas da ABNT, os projetos, ensaios, testes,
detalhes, normas, memoriais, planilhas de orçamento, cronograma físico-financeiro e especificações e
demais documentos que compõem a presente licitação;

II. Os ensaios e testes previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações técnicas
deverão ser realizados por empresas especializadas a serem aprovadas pelo CONTRATANTE;

III. Controle geométrico e tecnológico conforme especificações inerentes aos serviços;

IV. Todos os desenhos e elementos de projeto serão fornecidos com a ressalva de que, na
constatação de qualquer lapso ou insuficiência de detalhes, não servirá de pretexto para que a mesma se
desobrigue da responsabilidade pela completa e perfeita execução dos serviços contratados e pelo preço
proposto;

V. Os elementos (projetos, ensaios, testes, detalhes, normas, memoriais, planilhas de
orçamento, cronograma físico-financeiro e especificações e demais documentos) se completam na
execução da obra. Eventuais modificações nesses elementos originais só poderão ser efetuadas, com
autorização formal e escritas do CONTRATANTE e, devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO quanto à
sua exequibilidade técnico-financeira e as normas da ABNT. A execução de qualquer modificação somente
poderá ser posta em prática após a FISCALIZAÇÃO, responsável pela obra, registrá-la no Livro de
Ocorrência da Obra;

VI. A CONTRATADA, sem prejuízo das suas responsabilidades, deverá comunicar
imediatamente à FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na
execução das obras e serviços, como também comunicar qualquer fato que resultar em risco de
segurança e estabilidade, ou comprometer a qualidade da obra;

VII. Ocorrendo o previsto no item anterior acima, com o objetivo de não causar danos a
nenhuma das partes, a FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE poderá autorizar modificações de caráter
urgente, justificando a sua autorização;

VIII. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, a critério
do CONTRATANTE, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, para o desenvolvimento das
obras e serviços, de acordo com o parágrafo 1º do artigo 65, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações;

IX. Caberá à CONTRATADA todo o planejamento da execução das obras e serviços, nos seus
aspectos administrativos e técnicos, conforme programação física especificada da obra, integrante da
proposta, obrigando-se a manter no local das obras: Um Livro de Ocorrências de Obra, com folhas
numeradas; Registro de autorização (ordem de início dos serviços); Resultado de ensaios de controle
tecnológico.

X. Os documentos relacionados acima constituirão o processo da obra, que deverá
permanecer no canteiro durante toda a sua execução e ser entregue ao CONTRATANTE, após a conclusão
da mesma;

XI. No Livro de Ocorrência de Obra serão lançadas, pela CONTRATADA, todas as ocorrências
da obra, tais como: serviços realizados, entradas e saídas de materiais, anormalidades, chuvas, etc., de
modo a haver um completo registro de execução da obra. À FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE compete
visitar as ocorrências registradas, emitir pareceres, determinar providências, autorizar serviços, etc.;

XII. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, ao final da obra, relatório sucinto
com fotos sobre a execução da obra, que os encaminhará ao agente fiscalizador com parecer conclusivo;
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XIII. A CONTRATADA colocará na direção geral das obras e serviços, na parte que lhe
compete, profissional com curso superior na área civil e, registrado no CREA, devidamente habilitado, que
será seu responsável, na forma da legislação vigente;

XIV. Os encarregados da obra serão pessoas de experiência, capacidade técnica e
idoneidade moral e nela deverão permanecer durante as horas de trabalho, além de estarem habilitados
a prestar esclarecimentos a ela pertinentes, sempre que solicitados por representantes do
CONTRATANTE;

XV. A CONTRATADA manterá no local das obras e serviços, os técnicos e a mão-de-obra
necessária à perfeita execução destes, por cujos encargos responderão unilateralmente, em toda a sua
plenitude;

XVI. Os membros da equipe técnica da CONTRATADA somente poderão ser substituídos
com autorização expressa do CONTRATANTE, mediante aprovação do "curriculum" dos substitutos
indicados, quando for caso;

XVII. A CONTRATADA responderá por condições de higiene e saúde de seu pessoal, quanto
a alojamentos provisórios, bem como por refeições, quando por ela fornecidas, conforme Portaria nº
3.214/78, do Ministério do Trabalho e suas modificações;

XVIII. A CONTRATADA fornecerá e utilizará equipamentos adequados à obra, de acordo com
o objetivo da mesma. O transporte, a guarda e manutenção dos equipamentos são de sua exclusiva
responsabilidade e ônus;

XIX. Os equipamentos e os materiais estocados e/ou utilizados no canteiro serão
considerados como garantia suplementar do cumprimento das obrigações contratuais, cabendo à
FISCALIZAÇÃO determinar a remoção de materiais ou equipamentos inservíveis ou que estejam em
desacordo com as exigências contratuais;

XX. A execução e operação das obras e serviços provisórios e definitivos, transportes de
materiais e/ou equipamentos, deverão ser realizadas de modo a não interferir, desnecessariamente ou
indevidamente, no acesso e/ou uso das vias e bens públicos ou particulares;

XXI. Cabe à CONTRATADA, desde o início até o recebimento definitivo da obra a ela
homologada, a manutenção e segurança de todas as obras e serviços localizados no canteiro, sob sua
responsabilidade, inclusive as executadas por terceiros, desde que concluídas ou paralisadas, correndo
assim, à sua conta, as mesmas, ressalvando-se os danos comprovadamente causados pelos ocupantes;

XXII. Cabe à CONTRATADA e correrão por sua conta, desde o início até o recebimento
definitivo da obra a ela homologada, a execução dos procedimentos de fechamento de áreas internas de
circulação, quando necessário, visando delimitar a área destinada à execução de obra, bem como todas
as instalações provisórias necessárias, tais como luz, água, telefone, etc.;

XXIII. Correrá por conta da CONTRATADA ou de seu segurado, a reparação de danos
causados a terceiro, em decorrência das obras e serviços, ressalvadas as despesas necessárias às
desapropriações (se houver) e as correspondentes aos danos e perdas resultantes de atos do
CONTRATANTE ou de seus prepostos;

XXIV. Caso haja a necessidade da sinalização durante a obra, deve fazer parte das despesas
indiretas da CONTRATADA, ou seja, não serão remuneradas diretamente pela Administração, uma vez que
a quantidade de sinalização dependerá da forma de ataque dos serviços executados pela CONTRATADA.
Especial atenção deverá ser dada aos pontos de entrada e saída de máquinas e veículos na obra e nos
locais onde ocorrer estrangulamento das faixas de tráfego. A empresa Contratada será responsável,
exclusiva, por todo e qualquer acidente que ocorra na obra, em virtude de falhas de segurança;

XXV. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à proteção,
sinalização, tapumes e vigilância das obras e serviços provisórios ou definitivos, até a ocupação e
recebimento definitivo das obras e serviços, pelo CONTRATANTE;

XXVI. Após a conclusão das obras e serviços a CONTRATADA deverá remover todo
equipamento utilizado, o material excedente, o escritório de obras, os entulhos e as obras provisórias,
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entregando os serviços, o local e as áreas contíguas livres e em condições de limpeza e de uso imediato;

XXVII. Os materiais, objetos ou quaisquer descobertas no local das obras e serviços, que
possam apresentar interesse científico, mineralógico ou arqueológico deverão ser alvo de imediata
comunicação à FISCALIZAÇÃO, para as providências de ordem legal;

XXVIII. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE,
cujas reclamações, orientações e determinações obrigam-se a atender pronta e irrestritamente;

XXIX. Os casos omissos, quando não solucionados de comum acordo, serão resolvidos pela
área competente do CONTRATANTE;

XXX. Aplicar, nas obras e serviços, materiais de boa qualidade, reservando-se ao
CONTRATANTE o direito de mandar efetuar os ensaios que julgar necessários, rejeitando todos aqueles
que julgarem de má qualidade ou inadequados, debitando à CONTRATADA todas as despesas
consequentes;

XXXI. Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços de acordo com as normas e
padrões adotados pelo CONTRATANTE e demais órgãos/entidades competentes e apontados nas
especificações técnicas e/ou pela ABNT;

XXXII. Executar os serviços dentro do prazo contratado;

XXXIII. Para o cumprimento do prazo estabelecido, os serviços deverão ser executados
durante o horário normal do expediente, podendo a critério da FISCALIZAÇÃO ser estendido o horário;

XXXIV. Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu contrato
social ou estatuto;

XXXV. Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem dados ou
informações a que venham ter acesso, referentes às obras e serviços realizados, salvo se expressamente
autorizados pelo CONTRATANTE;

XXXVI. Permitir e facilitar ao CONTRATANTE o levantamento físico da força de trabalho da
CONTRATADA e de seus subcontratados, pertencendo ao CONTRATANTE, para todos os efeitos, as
informações coletadas e os resultados apurados;

XXXVII. As obras e/ou serviços porventura com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou
omissão voluntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior serão demolidos e refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA,
sem ônus para o CONTRATANTE e sem implicar alteração do prazo contratual;

XXXVIII. As liberações, pela Administração, dos serviços executados não eximem a
CONTRATADA da responsabilidade por problemas que, porventura ocorram nos serviços, dentro do prazo
de responsabilidade civil, cabendo à mesma corrigir as falhas, às suas expensas;

XXXIX. Assegurar livre acesso e trânsito no canteiro de obras, bem como permitir visitas e
fornecer informações a todos os consultores técnicos ou projetistas do CONTRATANTE ou contratados por
ele, e que por este forem previamente credenciados;

XL. Ocorrendo incêndio ou qualquer sinistro na obra, de modo a atingir trabalhos a cargo
da CONTRATADA, terá esta, independentemente da cobertura do seguro, um prazo máximo de 24 horas, a
partir da notificação do CONTRATANTE, para dar início à reparação ou reconstrução das partes atingidas;

XLI. À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução das obras e serviços.
Igual responsabilidade também lhe caberá pelos serviços executados por terceiros sob sua administração,
não havendo, desta forma, qualquer vínculo contratual entre o CONTRATANTE e eventuais
SUBCONTRATADAS;

XLII. As faturas emitidas por eventuais SUBCONTRATADAS deverão sempre estar em nome
da CONTRATADA, ficando expressamente vedada a emissão diretamente contra o CONTRATANTE;

XLIII. Apresentar, para controle e exame, sempre que o CONTRATANTE o exigir, a Carteira
de Trabalho e Previdência Social de seus empregados e os comprovantes do cumprimento das obrigações
perante a Previdência Social, inclusive o Certificado de Regularidade de Situação;
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XLIV. Além das despesas relativas a salários, encargos sociais, trabalhistas e de Previdência
Social, a CONTRATADA arcará, também, com as despesas relativas à assistência médica;

XLV. A Contratada deverá disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPI) a todos
os empregados mobilizados para a prestação dos serviços objeto desta licitação. O tipo e quantidade
desses equipamentos deverão estar de acordo com a natureza dos serviços que serão realizados e de
acordo com a legislação em vigor. Os EPI’s deverão obrigatoriamente possuir Certificado de Aprovação
(CA) do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, em consonância com a legislação trabalhista, e serem
fornecidos a intervalos compatíveis com a sua duração e prazo de validade, de acordo com as normas
vigentes, de forma que toda a equipe envolvida sempre disponha dos mesmos, em boas condições de
uso;, reivindicações ou reclamações, sendo a CONTRATADA, em quaisquer circunstâncias, nesse particular
considerada como única e exclusiva empregadora e responsável por qualquer ônus que o CONTRATANTE
venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações, reivindicações ou reclamações;

XLVII. Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área do CONTRATANTE, para
instalação de acampamentos, escritórios e/ou depósitos, estes serão alugados pela CONTRATADA, sem
ônus para o CONTRATANTE;

XLVIII. A CONTRATADA manterá sempre cobertos por apólices regulares os riscos de
acidentes e outros seguros exigidos por lei, bem como promoverá o seguro de danos físicos, sendo
beneficiário o CONTRATANTE e/ou quem por ela indicado;

XLIX. Apresentar o registro profissional do Conselho de Classe (ART/RRT e outros), dos
serviços, para cada um dos profissionais envolvidos na obra.

L. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto deste Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou inc

XLVI. Durante e após a vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter o
CONTRATANTE à margem de quaisquer ações judiciais orreções, resultantes da execução ou de materiais
empregados;

LI. Atender as determinações dos representantes designados pela Administração, bem
assim às de autoridade superior;

LII. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, as ampliações ou reduções do objeto
contratado, nos limites estabelecidos no parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

LIII. Manter preposto aceito pela Administração, no local da obra, para representá-la na
execução do Contrato;

LIV. Providenciar e conservar a sinalização necessária de acordo com as normas do
DETRAN/DF;

LV. Fornecer escritório container para a fiscalização, bem como afixar placas de acordo com
os padrões estabelecidos pela Administração;

LVI. Entregar a obra completamente limpa, sem qualquer entulho ou material que sobrar;

LVII. Responder pelos danos causados por seus agentes, direta ou indiretamente, à
Administração, ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;

LVIII. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução deste instrumento;

LIX. Zelar pela execução da obra com qualidade e perfeição durante a execução;

LX. Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

LXI. Aprovar junto à Administração, antes do início da execução do objeto deste Contrato, o
Cronograma Físico-Financeiro, para execução das obras ou serviços, devidamente assinados por
profissional técnico competente, conforme o disposto na Lei nº. 5.194/66 e compatível com os valores
máximos estabelecidos no cronograma de desembolso financeiro anexos ao Edital de Licitação;
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LXII. Cumprir as demais obrigações definidas no Edital de Concorrência nº. 01/2023  e
Projeto Básico.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato,
sujeitará a Contratada a multa, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das
sanções previstas nos arts. 86, 87 e 88 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, e no Decreto nº.
26.851/06, alterado pelo Decreto nº 35.831/2014, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão
unilateral.

17.1. Multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato.

17.2. É facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a multa
por inexecução total ou parcial do contrato poderá ser aplicada, juntamente com as demais sanções
administrativas previstas.

17.3. Será imputada multa à CONTRATADA, nos termos do art. 4º do Decreto 26.851/06 e
suas alterações posteriores, nas hipóteses e percentuais que transcrevemos abaixo:

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será
aplicada nos seguintes percentuais:

I 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o
atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

III 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela , recusa parcial ou total
na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do Contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, §
8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo,
oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
observada a seguinte ordem:

I - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.
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§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - O atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado
o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo. § 7º A
sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de rescisão
contratual que não ensejam penalidades.

17.4. As sanções deste Contrato são advertência, multa, suspensão temporária de
participação em licitação, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos termos do
estabelecido no Edital, e nos art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decreto Distrital nº 26.851,
de 30 de maio de 2006, e suas alterações.

17.5. Para o eventual descumprimento contratual e/ou porventura, de conduta ilícita, a fim
de se identificar os pressupostos caracterizadores da infração e a precisa extensão da penalidade, bem
como a gradação apresentada no Projeto Básico.

17.6. Sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal a que pode ficar sujeito, o rol das
penalidades administrativas a que o licitante, adjudicatário ou contratado pode ser submetido, assim
como o rito do procedimento administrativo para sua aplicação, estão dispostos nos arts. 86 e 87 da Lei
nº 8.666, de 1993, subsidiariamente no Decreto Distrital nº 26.851, de 30 de maio de 2006, e suas
alterações.

17.7. A Advertência é a sanção administrativa aplicada quando a CONTRATADA infringir,
pela primeira vez, obrigações afetas quanto ao atraso na entrega de etapa de obra ou do objeto
contratado, ou entrega de nota fiscal com incorreção, ou, ainda, pelo não cumprimento de orientações da
fiscalização no prazo discriminado pela fiscalização. Para aplicação de Advertência deve será emitida no
âmbito do processo SEI de contratação e encaminhado ao ordenador de despesa para anotação da
mesma.

17.8. A Advertência será aplicada até 10 (dez) dias após a ciência da CONTRATADA dos
eventos passíveis da referida sanção.

17.8.1. A Advertência não deverá ser proposta para casos de reincidência na mesma
espécie de descumprimento.

17.9. Para a aplicação de sanções administrativas devem ser considerados: a gravidade da
falta; a reincidência; o dano causado ao Interesse Público; e o prejuízo causado à CONTRATADA.

17.10 Suspensão é sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de
licitação e de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida, aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante, se o
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em
retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. A suspensão temporária de o fornecedor participar de
licitação e de contratar com a Administração deverá ser publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

17.11. A suspensão impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de
contratar com a Administração de acordo com os prazos a seguir, nos termos do art. 5º do Decreto
26.851/06 e suas alterações posteriores:
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I. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo Governo do
Distrito Federal, a licitante e/ou contratada permanecerá inadimplente;

II. Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido
no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em
original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III. Por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro
do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do
seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações,
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c. Receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento.

17.12. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem anterior. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou
autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

17.13. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas
ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública.

17.14. Deverão ser observadas demais determinações contidas no Decreto Distrital nº
26.851, de 30 de maio de 2006, e suas alterações, no que couber ao presente objeto.

 

CLÁSULA DÉCIMA OITVA – DA DISSOLUÇÃO

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RECISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento das partes desde que não haja
motivo ou causa para rescisão unilateral por parte da Contratante, reduzido a termo no respectivo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto nos Art. 78 e Art. 79 da Lei nº. 8.666/93 e
suas alterações, desde que formalmente justificada e assegurado o direito ao contraditório e ampla
defesa, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo Art. 80 desse diploma legal,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da Administração Regional do Riacho Fundo II, designará um
Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução
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Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ficam designados pela Contratada como Responsáveis Técnicos pela obra objeto do
presente Contrato o (s) Engenheiro (s) XXX CREA XXX

 

CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

 

CLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Brasília, _____ de ___________ de 20__

                    Pelo Distrito Federal:             

 

Pela Contratada:

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA RAQUEL DO NASCIMENTO - Matr.1700456-
X, Gerente de Administração, em 10/11/2023, às 15:00, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 126648130 código CRC= A7542373.
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